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Resumo 
 

Ferreira, Raíssa de Jesus; Esteves, Paulo Luiz Moreaux Lavigne. Segurança 
Alimentar Global e desmatamento no Brasil: externalidades e 
perspectivas de mitigação no território. Rio de Janeiro, 2019. 56p. 
Dissertação de Mestrado – Instituto de Relações Internacionais, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro.  

 

O sistema alimentar global que conhecemos não consegue prover a 

segurança alimentar para todos. A regulamentação não é suficiente para garantir o 

acesso econômico a alimentos pela população. Somadas as pressões de crescimento 

populacional até 2050, a disponibilidade de alimentos pela expansão da produção é 

uma questão-chave. O Brasil é um país central por ser um grande produtor e 

exportador de alimentos e insumos e possuir terras e água que subsidie a expansão. 

Entretanto, a produção de alimentos gera muitas externalidades. As ações de 

prevenção e mitigação das externalidades negativas ambientais são fundamentais, 

especialmente nos países onde a produção ocorre. A contínua disponibilização de 

alimentos e o próprio setor agropecuário dependem do meio ambiente para se 

reproduzir no tempo. Este trabalho analisa os mecanismos de planejamento e 

avaliação existentes no Brasil de modo a garantir que as externalidades diretas e 

indiretas do desmatamento para produção de alimentos sejam tratadas. Entende-se, 

ao fim, que apesar da diversidade e número de mecanismos, estes não possuem a 

escala, complexidade e integração necessárias para o ordenamento da contínua 

produção de carne bovina e soja no Brasil até 2050 e da proteção dos biomas. Os 

mecanismos não consideraram as externalidades diretas e indiretas do 

desmatamento de modo satisfatório. Recomenda-se integrar indicadores das 

externalidades diretas e indiretas do desmatamento nos mecanismos de avaliação e 

planejamento; que crie se e faça cumprir o Zoneamento Econômico Ecológico no 

Brasil incluindo zonas de “não desmatamento”; e que se estabeleça um Fórum 

multi-setorial para criar as condições de governança necessárias para realização das 

recomendações anteriores.  

Palavras-chave 

 Seguraça alimentar; externalidade; desmatamento; avaliação; planejamento.  
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Abstract 
 

Ferreira, Raíssa de Jesus; Esteves, Paulo Luiz Moreaux Lavigne (Advisor). 
Global food security and deforestation in Brazil: externalities and 
perspectives of mitigation on the ground. Rio de Janeiro, 2019. 56p. 
Dissertação de Mestrado – Instituto de Relações Internacionais, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro.  
 

The current global food system cannot provide food security for all. Its 

regulatory framework is not enough to guarantee economic access to food to all 

people. This coupled with the pressures of population growth up to 2050 puts the 

availability of food as key issue. Brazil is a key country on this issue country for 

being a major producer and exporter of food and inputs, and owning land and water 

to subsidize expansion. However, food production generates many externalities. 

Actions to prevent and mitigate negative environmental externalities are critical, 

especially in countries where production occurs. The continuous availability of food 

and the agricultural sector itself depend on the environment for reproduction over 

time. This thesis analyzes the existing planning and evaluation mechanisms in 

Brazil to ensure that the direct and indirect externalities of deforestation for food 

production are addressed. In the end, it is understood that despite the diversity and 

number of mechanisms, these do not have the scale, complexity and integration 

needed for territorial organization of the continuous production of beef and 

soybeans in Brazil up to 2050 and the protection of biomes. The analyzed 

mechanisms did not consider the direct externalities of deforestation in a 

satisfactory way. Recommendations are: to integrate indicators of the direct and 

indirect externalities of deforestation in evaluation and planning mechanisms; to 

create and enforce the Ecological Economic Zoning in Brazil including zones of 

"no deforestation"; and that a multi-sectoral Forum be established to create 

governance conditions for the implementation of the previous recommendations. 

 

Keywords 

 Food security; externality; deforestation; evaluation; planning. 
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Lista de abreviaturas e siglas

ABC Agricultura de Baixo Carbono

APP Área de Preservação Permanente

CAR Cadastro Ambientla Rural

CONAB Companhia Nacional de Abastecimento

CPT Comissão Pastoral da Terra

EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

ENAP Escola Nacional de Administração Pública

FAO Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimenta-
ção

GEE Gases de efeito estufa

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

MAPA Ministério da Agricultura, pecuária e abastecimento

MDIC Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio

MMA Ministério do Meio Ambiente

NASA National Aeronautics and Space Administration

OMC Organização Mundial de Comércio

OMS Organização Mundial da Saúde

PAC Programa de Aceleração do Crescimento

PIB Produto Interno Bruto

SEEG Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa

SEI Stockholm Environment Institute

SICAR Sistema de Cadastro Ambiental Rural

TFA Tropical Forest Alliance

UFMG Universidade Federal de Minas Gerais
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UNFCCC United Nations Framework Convention on Climate Change

WWF World Wild Fund for Nature
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1 Introdução

Projeta-se que a população mundial chegará a 9,8 bilhões de habi-
tantes em 2050. Tal dado remete à discussão sobre as implicações de tal
crescimento sobre a segurança alimentar. Apesar das grandes quantidades
de alimentos produzidas hoje no mundo, a ineficácia dos mecanismos de
regulação do mercado de commodities alimentícias não permite que todas
as pessoas tenham acesso à comida.

Pessoas passam fome e alimentos são desperdiçados, enquanto as
previsões futuras de aumento populacional projetam o crescimento da de-
manda por mais alimentos. A produção de alimentos pressiona os recursos
naturais, em especial, onde os alimentos são produzidos.

As externalidades ambientais negativas da expansão de alimentos
para contribuir para a segurança alimentar global devem ser analisadas com
muito cuidado por países como o Brasil que tem a seu favor a possibilidade
de expansão e vastos ativos ambientais.

Neste contexto, a questão que se coloca é que mecanismos de
avaliação e planejamento existem no Brasil que garantam a continuidade
da produção de carne e soja para o mundo sem que as externalidades
ambientais, em especial, do desmatamento impactem o meio ambiente e a
vida das pessoas.
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2 O bem público segurança alimentar e suas externalida-
des

O conceito mais difundido hoje de segurança alimentar é aquele ado-
tado pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação
(em inglês, FAO) a partir da Declaração de Roma sobre Segurança Alimentar
Global de 1996. Ele diz que “a segurança alimentar existe no momento em
que todas as pessoas têm acesso físico e econômico a comida suficiente,
nutritiva e segura que garanta suas necessidades dietéticas e preferências
alimentares para uma vida saudável e ativa“ (FAO, 1996).

Este conceito, mais complexo e abrangente que o primeiro de 1975
(UNITED NATIONS, 1975), engloba outros aspectos da segurança alimentar
para além da oferta de alimentos. A FAO (FAO, 1983 apud FAO, 2003) in-
troduziu a questão do acesso aos alimentos, destacando a importância das
dinâmicas econômicas que influenciam o preço e, portanto, a possibilidade
ou não das pessoas pagarem por eles. Ou seja, não basta ter disponibilidade
de alimentos, mas estes devem ser continuamente acessíveis no tempo.

O histórico do conceito e as contribuições da FAO (2003) e do WORLD
BANK (1986) informam as amplamente conhecidas dimensões do conceito
de segurança alimentar, a saber: disponibilidade, acesso, uso e estabilidade
(FAO, 2006). A primeira trata de se ter alimentos em quantidade e qualidade
suficientes por meio da produção (doméstica ou importação), distribuição e
compra e venda de alimentos (ERICKSEN, 2008); a segunda de se ter re-
cursos necessários para a compra de tais alimentos; a terceira aborda a
qualidade nutricional, a relevância social e cultural e a higiene em que se
dá o consumo; e, por fim, a quarta faz referência à disponibilidade e acesso
constante à comida, independentemente de choques externos (e.g. flutua-
ções de preços ou eventos extremos).

2.1 A segurança alimentar como bem público

Samuelson (1954) explica que bens públicos, então chamados por
ele de “bens de consumo coletivo”, são aqueles em que é impossível impedir
o consumo por aqueles que não tenham pago por tais bens - ou seja, são
não excludentes; e que o consumo por um não limitaria o consumo por
outros - ou seja, são não rivais. Já os bens privados aqueles que seriam
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excludentes e rivais.

A comida, neste sentido, é um bem privado, uma vez que o acesso a
ela é definido pelo dinheiro. Ou seja, é fácil definir limites, excluir pessoas
do seu consumo: só consome quem têm dinheiro para pagá-la. Ademais, a
comida também possui a característica da rivalidade. Se alguém consome
uma maçã pela qual pagou, ninguém pode comê-la; ou se alguém consome
a maçã, há uma maçã a menos na pilha que existia.

Já a segurança alimentar existe quando “todas as pessoas têm
acesso físico e econômico a comida suficiente [. . . ]“. A escolha que se
faz na origem do conceito de segurança alimentar é que ela é direito de to-
dos. E ela só existe quando há comida (suficiente, acessível financeiramente
e de qualidade) e condições (como a estabilidade financeira ou climática)
para que todos façam parte; ou seja, ela não é excludente. Se os quatro
aspectos da segurança alimentar existem no nível global, regional, nacional
ou local, ninguém pode ser impedido de se beneficiar dela ainda que não
tenham compartilhado os custos do alcance das condições necessárias.

No que se refere à não rivalidade, se as condições existem para
que haja segurança alimentar, um individuo que a “consome” não impede
que o outro faça o mesmo. Ou seja, não há rivalidade; não há conflito. O
“consumo” da segurança alimentar por um individuo, grupo ou comunidade
não promove a “depleção“ da segurança alimentar para outro.

Mais especificamente, um individuo que se beneficia da segurança
alimentar não impede que outro se beneficie: da comida disponível; das con-
dições de estabilidade do mercado e do meio ambiente que permitem a
oferta de alimentos de modo contínuo, sem choques externos; das condi-
ções econômicas (renda, preço acessível) existentes para se pagar pelo
bem; da higiene em que a comida foi produzida e seu caráter nutritivo.

Em suma, a segurança alimentar tem todas as pessoas como bene-
ficiárias. Ela é não excludente e não rival. E, tais características, nos seus
quatro aspectos - disponibilidade, acessibilidade, uso e estabilidade - têm
que ser garantidas para que se assegure a sua provisão como bem público.

Teóricos que sucederam Samuelson trouxeram para o debate a defi-
nição de bens públicos “não puros”, ou seja, aqueles que não se enquadra-
riam perfeitamente na definição do autor. Ostrom (2010) informa como em,
1977, ela e Vicent Ostrom propuseram algumas modificações ao arcabouço
teórico de bens públicos e privados. Os autores colocaram os bens em
um “espectro” do grau possível de exclusão do bem e disponibilidade do
consumo por um terceiro (ao invés de dois polos apostos: bem público ou
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privado). Vide figura 1 abaixo.

Figura 1 – Os quatro tipos de bens

Fonte: Ostrom, 2009.

A partir deste novo arcabouço, o termo “rivalidade” de Samuelson é
substituído pelo de “dedutibilidade de uso”; e o de “exclusão” pela “dificul-
dade de excluir potenciais beneficiários”. Ambos são vistos em uma escala
que vai da maior a menor dedutibilidade e dificuldade de exclusão.

Neste sentido, os bens públicos teriam baixa dedutibilidade de uso
(substractability of use, em inglês), ou seja, o uso do bem subtrairia pouco da
quantidade disponível para o uso do outro. E ademais teriam alta dificuldade
de exclusão de potenciais beneficiários, uma vez que o uso por um não
impediria o uso de outro. Já os Bens (de Uso) Comuns - em inglês, Common

Pool Resources - teriam alta dedutibilidade de uso (característica que com-
partilham com os bens privados) e alta dificuldade de exclusão do acesso
para o uso de potenciais beneficiários.

A partir das “nuances” apresentadas por Ostrom e alguns dados da
atualidade, reflete-se sobre a tensão existente entre o conceito de segurança
alimentar como um bem público e o de comida como bem privado.

De 2005 a 2017, o número de pessoas subnutridas caiu de 945 para
821 milhões. Apesar desta evolução positiva, estes dados ainda são signifi-
cativos, uma vez que representam 10,9% da população mundial vivendo a
insegurança alimentar (FAO, 2018b). Ademais, desperdiça-se cerca de 1,3
bilhões de toneladas de alimentos anualmente no mundo (FAO, 2011). O
alto número de pessoas com fome e de comida desperdiçada são indicativos
de falha do sistema alimentar que se traduz no seu “resultado”, a saber, a
segurança alimentar como bem público.

A comida tem dono e preço. Há pessoas conseguirão pagar pelo
alimento, mas outras tantas não, sendo excluídas do acesso ao bem. Soma-
dos problemas de distribuição e regulamentação inadequada, resulta-se em
uma situação plural: (i) parte das pessoas se alimentam adequadamente,
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(ii) outras se alimentam mais que o necessário (porque podem), (iii) outras
passam fome ou não comem o suficiente; e (iv) grandes quantidades são
destinadas para alimentação animal e/ou desperdiçadas.

As pessoas que passam fome não pegam do “pool” de alimentos
não porque não querem, mas porque sua parte é subtraída a partir do
desperdício ou descarte, de modo a garantir preços no mercado.

Esta tensão entre o todo (segurança alimentar) e a parte (comida)
aponta para que a segurança alimentar “caminhe” entre à baixa dedutibili-
dade do bem no caso dos bens públicos para a alta de bens comuns. Esta
dificuldade de acesso (função do desenvolvimento econômico e distribuição
de renda) que se apresenta faz com que a segurança alimentar se “comporte”
como bem um público, de uso comum e privado. Navegando, então, entre os
tipos de bens a depender das escolhas constitucionais feitas no nível global,
regional, estadual, etc. Vide figura 2 abaixo.

Figura 2 – Segurança alimentar como diferentes tipos de bem

Fonte: elaboração própria.

Segundo Hotl-Giménez (2008), a resolução do problema da fome
passa pela (re) regulamentação do mercado de alimentos de modo a reduzir
o poder dos oligopólios de grandes corporações e fomentando agricultura
familiar agroecológica, produzindo alimentos a preços acessíveis (não atre-
lado a mercados de commodities) para as pessoas pobres. Trataria-se muito
mais de um problema da arquitetura que influencia os preços dos alimentos
(determinando quem consegue ter acesso ou não) do que disponibilidade

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1712822/CA



16

de alimentos.

Partindo-se deste sistema onde o acesso econômico não é garantido,
a segurança alimentar é reduzida à contínua provisão de alimentos. Esta,
por sua vez, põe pressão sobre os recursos naturais que são insumos
para a sua produção. Os insumos advindos da natureza para a produção
de alimentos são bens comuns e têm alta dificuldade de exclusão e alta
capacidade de depleção (alta dedutibilidade). Não por isto, hoje observamos
grande degradação ambiental pela produção de alimentos.

O presente trabalho dará atenção à produção e não ao acesso aos
alimentos. Isto partindo da compreensão que a produção é um aspecto
fundamental da segurança alimentar como bem público, em especial, devido
à arquitetura regulatória do sistema alimentar que não garante o acesso e
permite grandes desperdícios.

Kaul et al. (1999) explicam porque bens públicos sofrem do problema
de provisão do bem em quantidades suficientes. Se um bem público é aquele
em que há dificuldade de excluir usuários e não existem mecanismos de
divisão dos custos entre todos, o estímulo para a provisão é baixo e ele
acaba sendo produzido em quantidades insuficientes. De fato, ainda não
existe um mecanismo ou regime de regras que defina a repartição dos
custos de provisão do bem público segurança alimentar na escala global.
A segurança alimentar, como bem público que é, sofre do problema de
provisão.

Os autores apontam ainda que “bens públicos são compreendidos
como tendo muitas externalidades e benefícios difusos” quando consumidos.
As externalidades aqui são compreendidas como a “diferença entre os
benefícios públicos e privados”. Trata-se da diferença que resulta tanto
em benefícios como custos, uma vez que as externalidades podem ser
positivas ou negativas.

Antes que se aprofunde nas externalidades da segurança alimentar,
o sistema alimentar precisa ser tratado. Abaixo, seção dedicada a isto.

2.1.1 O sistema global de alimentos

Maxwell e Slater (2003) explicam que o Sistema Global de Alimentos
não pode mais ser compreendido simplesmente como uma forma de levar
comida da fazenda para a mesa, mas como um sistema em que a comida
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é produzida por produtores comerciais, que fornecem para longas e sofistica-
das cadeias de suprimentos que processam, embalam e fazem o marketing
de produtos para consumidores majoritariamente urbanos (MAXWELL; SLA-
TER, 2003).

Segundo Ericksen (2008), o sistema global de alimentos é dividido
em quatro categorias de atividades, sendo que as três primeiras formariam
a cadeia de suprimentos de alimentos: (i) produção de alimentos, (ii) proces-
samento e empacotamento (iii) distribuição e venda e (iv) consumo. Cada
categoria é composta por uma série de atividades e fatores que determinam
seu funcionamento.

A primeira categoria se refere às atividades para produção da co-
mida em seu estado natural includindo a compra de terras, contratação
de trabalhadores, plantação de lavouras, criação de animais, transporte,
colheita e abate. Fatores desde a segurança jurídica sobre a posse da
terra a condições climáticas, preços dos insumos, tecnologia e subsídios
influenciam esta categoria do sistema global de alimentos.

A segunda consistiria nas várias etapas de transformação da comida
do seu estado natural ao processado para venda no mercado varejista.
Tais etapas adicionam valor à comida, ao passo que modificam sua aparên-
cia, tempo de armazenamento, valor nutricional e conteúdo de matéria-prima
natural.

A terceira categoria inclui as atividades para o deslocamento da
comida de um lugar para o outro, o trabalho de marketing sobre o produto
e a venda no varejo. Nesta categoria, a distribuição é influenciada pela
infraestrutura de transporte, regulamentação do comércio, programas de
transferência de governo e requerimentos de armazenagem; e do varejo
sobre como os mercados são organizados, localizados e divulgados.

A quarta e última categoria incluiria desde a decisão do que comprar,
a compra, preparação e digestão da comida e é influenciada pela renda,
tradições culturais ou preferências, valores sociais, educação e status so-
cial. A autora destaca sobre esta última categoria que com a globalização a
estrutura da cadeia de suprimentos de alimentos e a publicidade exercem
cada vez mais influência sobre o que as pessoas comem.

Lang (2003) explica que a transformação do sistema alimentar sim-
ples para um mais complexo se deu no final do século XX pelo advento
da industrialização que revolucionou também a cadeia de suprimentos de
alimentos. A racionalização dos processos produtivos e de processamento e
as possibilidades de ampla distribuição permitiram a alta concentração do
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poder de compra em poucos fabricantes ou varejistas de alimentos. Um
bom exemplo disto é a indústria de agroquímicos que em 1980 havia 20
empresas que dominavam o mercado de vendas; em 1990 eram 10; e em
2001, somente 7. Tal concentração de poder ainda é marcante hoje seja
no nível global, regional ou nacional.

Na sequência, as externalidades da segurança alimentar como resul-
tado da operação do sistema global de alimentos serão aprofundadas.

2.2 As externalidades do sistema e da segurança alimentar

O sistema global de alimentos tem como objetivo resultado primário
prover a segurança alimentar. Na medida em que produz alimentos, mas
as condições de disponibilidade, acessibilidade, qualidade e disponibilidade
variam ao redor do globo, resulta-se tanto na segurança quanto na insegu-
rança alimentar. Ademais, em um cenário em que práticas agropecuárias
sustentáveis não são o padrão e a conversão da vegetação nativa é uma
possibilidade, tem-se também como resultado do sistema a mudança do
uso da terra de vegetação nativa para o uso agropecuário para produção
de alimentos. Cada um destes resultados apresentará o seu conjunto de
externalidades. Vide figura 3 abaixo.
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Figura 3 – Externalidades da segurança alimentar

Fonte: elaboração própria.

A segurança alimentar, como bem público e resultado do sistema
alimentar, possui, neste sentido, muitas externalidades positivas e negativas.

As negativas seriam os efeitos da fome e subnutrição sobre o ser
humano, incluindo doenças causadas pelo uso de pesticidas, herbicidas, an-
tibióticos, disruptores químicos (e.g. câncer, alternação da função hormonal,
alergias, esterilidade, resistência à antibióticos) e falta de higiene na produ-
ção; redução da produtividade e capacidade de aprendizado, expectativa de
vida e vulnerabilidade a doenças infecciosas como resultado da subnutrição;
perpetuação do ciclo da pobreza (e não contribuição ao crescimento econô-
mico do país) e até a morte pela falta de acesso à alimentação e nutrição
adequadas no tempo (ROCHA, 2014; IPES-FOOD, 2017).

As externalidades positivas seriam o desenvolvimento humano saudá-
vel de modo que capacidades possam ser exercidas de modo pleno, gastos
com saúde pública evitados, contribuição econômica de indivíduos ativos e
meio ambiente saudável, etc.

Até este momento, compreendeu-se que a provisão da segurança ali-
mentar como bem público só existe quando a não exclusão e não rivalidade
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dos seus quatro aspectos são garantidos. A definição de segurança alimen-
tar pressupõe, ainda, que todos sejam beneficiados por ela, enquanto os
dados nos mostram que isto ocorre de modo insuficiente no mundo. Apesar
do debate apontar para a importância do acesso econômico ao alimento, os
mecanismos de governança existentes não foram até agora capazes de
assegurar a provisão de modo efetivo.

As projeções apontam que a população mundial chegará aos 9,8
bilhões de pessoas em 2050 e em 2100 a 11,2 bilhões. Neste cenário,
a China e a Índia somariam 19% e 18% da população mundial, respectiva-
mente (UNITED NATIONS, 2017).

A população mundial em 2017 era de 7,6 bilhões de pessoas (Ibidem).
Um aumento da população mundial de cerca de 2 bilhões até 2050 gerará,
contudo, uma necessidade de aumento da produção de alimentos em adição
ao problema do acesso. Em um cenário business as usual, esta produção
tende a impor forte pressão sobre o meio ambiente. O “pacote” de externali-
dades negativas ambientais, frente a questões de acesso e a disponibilidade
de alimentos, fica em segundo plano. Mais especificamente, fica no território
onde a produção ocorre.

É a partir deste contexto que se coloca a pergunta: como garantir a
produção estável de alimentos consideradas as externalidades negativas da
sua produção no território? Em especial, quando tais externalidades negati-
vas - como a degradação ambiental em seus vários aspectos - podem ter
implicações sistêmicas para a própria produção de alimentos?

Para garantir a produção alimentar e o tratamento das externalidades,
mecanismos de ação coletiva são necessários. As instituições, regras1 e
mecanismos de obediência, avaliação e planejamento que ”organizam“ a
produção no território são muito importantes. Estas regras são policêntri-
cas possuindo múltiplas escalas (globais, nacionais e territoriais) e setores
(governo, setor privado, sociedade civil). Scholte (2004) explica:

“A governança no mundo mais global no século XXI se tornou distintamente multi-

1 No nível internacional, é possível citar as regras (gerais, técnicas, sanitárias, fitosani-
tárias, sobre subsídios etc.) da Organização Mundial do Comércio (OMC); os padrões,
diretrizes e códigos da Codex Alimentarius da Orgainzação FAO e Organização Mundial
de Saúde (OMS); a Declaração sobre Florestas de Nova Iorque, a Tropical Forest Alliance
(TFA) e o Banking Environment Initiative com e o Consumers Goods Forum (GCF) com
objetivo de reduzir a perda florestal pela produção de commodities. No nível nacional,
importante mencionar a Contribuição Nacionalmente Determinada (em inglês, NDC) no
âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (em inglês,
UNFCCC) do Brasil cujo objetivo de reduzir até 2030 o desmatamento ilegal no país e a
Moratória da Soja sobre não realizar a compra de soja advinda de desmatamento na
Amazônia.
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camadas e transversal. A regulamentação ocorre em - e por meio de interconexões
entre - os níveis municipal, estadual, nacional, regional e global. Nenhum “nível”
reina sobre os outros [. . . ]. Ao invés disto, a governança tende a ser difusa,
emanando de múltiplos locais de uma vez, com pontos e linhas de autoridade que
nem sempre são claras“.

Como apontado anteriormente, este trabalho focará na produção de
alimentos como parte da provisão da segurança alimentar como bem publico
global e considerando a necessidade de contínuo aumento da produção
impulsionada pelo crescimento populacional global. Ademais, terá o Brasil
como estudo de caso pela sua centralidade como produtor de alimentos
para o sistema alimentar global e como “portador” das externalidades deste
processo de produção.

Na próxima seção abordaremos como o Brasil se posiciona na arqui-
tetura do sistema global de alimentos.
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3 O Brasil e a segurança alimentar global

O capítulo anterior se tratou da segurança alimentar como bem pú-
blico, seu problema de provisão e externalidades, apontando o Brasil como
estudo de caso. Nas subseções a seguir, será detalhada sua relevância
como produtor de alimentos, incluindo a relevância do setor agropecuário
na economia interna e para a transformação do território.

3.1 O Brasil como produtor de alimentos para o mundo

Para se suprir a demanda por alimentos devido ao crescimento po-
pulacional, o setor agropecuário no mundo precisará produzir 50% a mais
comida, ração animal e biocombustíveis até 2050. A região da África Sub-
Sahariana e o sul da Ásia precisarão mais que dobrar a produção, enquanto
no resto do mundo terá que produzir um terço acima dos níveis atuais (FAO,
2017).

Quando nos referimos a alimentos, neste contexto, estamos falando
dos seguintes grupos: cereais (trigo, arroz e outros grãos grossos2), leite
e laticínios, raízes e tubérculos, carnes (de boi, porco, frango e ovelhas),
açúcar, óleos vegetais e grãos de leguminosas, entre outros.

Os cereais ainda são a principal fonte de calorias diárias nos países
em desenvolvimento, correspondendo a 53% destas, enquanto no mundo
a preponderância é de 49%. Aponta-se uma leve tendência de redução
da relevância dos cereais nas dietas nos países em desenvolvimento nas
próximas décadas: de 53% para 49% em 2030, e 47% em 2050. Por outro
lado, quando se inclui todos os usos dos cereais (alimentação humana e
animal, produção de etanol e amido para uso industrial), a média global
do consumo de cereais per capita tende a aumentar (ALEXANDRATOS;
BRUINSMA, 2012).

O consumo de carnes sempre foi parte significativa das dietas dos
países desenvolvidos. Já os países em desenvolvimento, como o Brasil e
China, dobraram seu consumo entre 1979 e 2007. A FAO projeta que haverá
um aumento do número de países com médio/alto consumo de carnes de
18 para 28 em 2030 e 36 em 2050 entre os países em desenvolvimento. En-
tretanto, não há previsão de que algum destes (e.g. Índia, um dos expoentes
do futuro crescimento populacional) venha a puxar um aumento expressivo
2 Como sorgo, cevada e milho.
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da demanda por carne (Ibidem, p. 47) como aconteceu com a China no
passado.

No mundo da alimentação, a soja se destaca pelo crescimento expres-
sivo nas últimas décadas para uso “não alimentício”’, ou seja, alimentação
animal. A substituição de cereais por oleaginosas na alimentação animal
se deu pelo seu valor proteico e pela demanda chinesa, crescendo a 4,3
pontos percentuais por ano nas últimas três décadas (Ibidem, p. 80).

Quando se aborda, portanto, o aumento da produção de alimentos
do mundo pelo crescimento populacional, está se apontando para a pro-
dução de commodities, com destaque para carnes e a soja como insumo
necessário à produção precisamente de carnes.

O Brasil passou de importador para um dos mais importantes pro-
dutores e exportadores mundiais, tendo contribuído com a alimentação de
aproximadamente 1,5 bilhão de pessoas no mundo (EMBRAPA, 2018).

O país está hoje em primeiro lugar no ranking de exportação de
carne bovina no mundo e em segundo lugar na exportação de soja, ficando
atrás somente dos EUA3. Foram quase 10 milhões toneladas de carne
produzidas em 2016, das quais 20% foram para exportação (ABIEC, 2018).
Os principais destinos foram, respectivamente, Hong Kong4, Egito, China,
Rússia e Iran (SEI; GLOBAL CANOPY, 2017a). Já a soja (em grãos e
farelo) teve mais 151 milhões de toneladas produzidas em 2017/2018 das
quais 60% exportadas (CONAB, 2018). Os principais destinos foram a China,
Holanda, Tailândia, Espanha e a Coreia do Sul (SEI; GLOBAL CANOPY,
2017b).

Globalmente, a produção agrícola ocupa um total de 1,87 bilhões de
hectares de lavouras5, dos quais 63 milhões de hectares estão no Brasil.
Esta porção equivale entre 7,6 e 7,8% do total de terras brasileiras e aproxi-
madamente 3,4% do total de área cultivada no mundo (NASA, 2017b; NASA,
2017a; EMBRAPA, 2017). Soma-se às lavouras mais de 179 milhões de
hectares de pastagens (MAPBIOMAS, 2015). Em 2017, o Brasil contabilizou,
portanto, cerca de 243 milhões de hectares sendo usados pelo setor agro-
pecuário para produção de alimentos, correspondentes à 28,6% do território
nacional (MAPBIOMAS, 2018).
3 O Departamento de Agricultura dos Estados Unidos estima que o Brasil ultrapassará o

país na produção de soja na safra 2018/2019.
4 Nota-se que Hong Kong aparece aqui muito provavelmente por ser a ”porta de entrada”

da exportação e não necessariamente o território de destino final da exportação.
5 O conceito da NASA inclui as áreas de culturas permanentes (café, chá, borracha, cacau,

óleo de palma) e sazonais (arroz, trigo, milho, soja, algodão) e as áreas de pousio.
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Ademais, hoje, no mundo, existem cerca de 400 milhões6 de hec-
tares de terra com alta aptidão para agricultura pluvial7. Deste total, dois
terços estariam em países de renda baixa e média; 29% estariam na região
da África Sub-sahariana e 21% na América Latina (FAO, 2018a).

Mais especificamente, a maior parte das “reservas de terra” do mundo
(áreas não cultivadas, não protegidas e pouco populosas) estariam em
países como o Sudão, República Democrática do Congo, Moçambique,
Tanzânia e Madagascar; e, na América do Sul, no Cerrado brasileiro e no
Chaco argentino (LAMBIN; MEYFROIDT, 2011).

O Cerrado brasileiro está presente em 11 estados e o Distrito Federal
ocupando mais de 200 milhões de hectares. A região do Matopiba, que
compreende parte dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia
cobertos por Cerrado, é hoje a grande fronteira agrícola do país. Rudorff
e Risso (2015) da Agrosatelite qualificam a informação sobre a aptidão
agrícola8 de terras (vegetação nativa e/ou pastagens) no Cerrado brasileiro
com destaque para a região do Matopiba.

Os autores apontam que as terras de vegetação nativa com alta
aptidão agrícola estariam esgotadas tanto no Matopiba quanto nos outros
estados do Cerrado. Seriam somente 10 Mha de áreas de vegetação com
alta aptidão agrícola no Matopiba, correspondentes a 8,4% da sua área
total. Nos estados restantes do bioma seriam 5,4 Mha com alta aptidão
correspondendo a 8,1% da sua área total.

No que se refere às áreas de pastagem com aptidão para agricul-
tura, Romeiro et al. (2017) informa que seriam cerca de 35,5 Mha com alta
ou média aptidão para agricultura e/ou pecuária.

Ademais, estima-se que o país possui 12% da oferta de água doce
do mundo, recurso natural que é primordial para a produção de alimentos. A
região norte onde está o bioma amazônico concentra 80% deste total. Já o
bioma Cerrado é conhecido como “berço das águas”“, pois suas nascentes
alimentam 8 das 12 regiões hidrográficas do país. Também é nele que estão
localizados três dos principais aquíferos do país: Bambuí, Urucuia e Guarani.

O Brasil já está posicionado como um grande produtor de alimentos,
6 Esta quantidade exclui áreas com outros usos, a saber: protegidas, cobertas por flores-

tas (não protegidas), lavouras permanentes ou não, regularmente inundáveis, mangue-
zais, superfícies artificiais e corpos de água.

7 Refere-se a agricultura de irrigação pela chuva que é praticada em 80% das terras com
aptidão agrícola segundo a FAO.

8 Estas áreas foram calculadas segundo os critérios de aptidão agrícola (solo, temperatura
e precipitação) e restrição de declividade e altitude.
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com relevância para a carne bovina e a soja. Para além disto, encontra-se ter-
ras com aptidão agropecuária e abundância recursos hídricos necessários
para as atividades em questão.

Na próxima seção, serão apresentados os resultados do setor e sua
consequente relevância para o desempenho econômico e comercial do país.

3.2 A produção de alimentos como propulsor da economia

A composição do PIB brasileiro em 2017 foi de 73,2% do setor de
serviços, 21,5% da indústria e 5,3% da agropecuária (IBGE, 2018). O setor
agropecuário, objeto de estudo, apesar de não figurar como o principal setor
na soma anual de riquezas do país, teve muito destaque frente à crise
econômica: somente em 2017 o setor agropecuário teve crescimento de
13%, sendo responsável por 60% do 1% de crescimento no PIB, primeiro
resultado positivo depois de dois anos de recessão (CARVALHO, 2018).

Ainda em 2017, a balança comercial do país fechou em US$ 67
bilhões. As exportações aumentaram em 9,4% e o setor agropecuário foi
responsável por 24,3% deste crescimento (FGV, 2018). A soja triturada foi o
principal produto exportado pelo país com 11,81% das exportações totais,
equivalentes a 68 milhões de toneladas e 65 bilhões de dólares. Já a carne
bovina foi o oitavo produto mais exportado, com 2,33% das exportações
totais, equivalentes a mais de 1,2 milhões toneladas e 5 bilhões de dólares
(MDIC, 2018).

As projeções do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA) apontam que soja, algodão, carne suína, carne de frango e milho
serão os produtos mais dinâmicos do agronegócio brasileiro para o período
de 2016/17 a 2026/27. Neste período, a produção de grãos9 deve aumentar
de 232 para 288 milhões de toneladas, cerca de 24%, expandindo de 60
para 70 milhões de hectares. A produção de carnes10 deve crescer de 28,5
para 34,4 milhões de toneladas, representando um aumento total de 20%
(MAPA, 2017).

Com o maior rebanho bovino do mundo - um total de 219 milhões
de cabeças e gado em 164 Mha de pastagens (UFG; IESA, 2016) - o setor
9 Inclui algodão caroço, amendoim total, arroz, aveia, canola, centeio, cevada, feijão total,

girassol, mamona, milho total, soja, sorgo, trigo e triticale.
10 Bovina, suína e de frango.
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de carne bovina destinou 80% da sua produção ao mercado interno; uma
média de 36 quilos de carne bovina por habitante (ABIEC, 2018).

Já a soja em 2016/17 tinha uma área plantada de mais de 33,9
Mha (CONAB, 2017), mais de 50% das áreas de lavoura do país. Em 2017,
o consumo interno da soja em grãos ficou em torno de 40%, 51% para o
farelo e 84% para o óleo de soja (ABIOVE, 2017).

Fica clara a centralidade do setor agropecuário no que se refere aos
resultados macroeconômicos e comerciais (internacionais e internos) do
país. No capítulo 3, abordaremos como esta relevância econômica se traduz
em prioridade política.

Na próxima, compreenderemos como a agropecuária vêm sendo um
vetor histórico de transformação do território.

3.3 A produção de alimentos como vetor de transformação do território

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) define a ex-
pansão da fronteira agropecuária brasileira, fazendo referência à ocorrência
do processo na região da Amazônia Legal11, como parte do processo geral
de transformação territorial do Brasil, definido pelas mudanças no uso da
terra12. No caso, a expansão do cultivo de grãos, abertura de pastagens
e extração de madeira que vem modificando de forma radical a dinâmica
econômica e demográfica da região (IBGE, 2019).

O órgão esclarece, entretanto, que hoje a expansão da fronteira agrí-
cola na Amazônia não constitui a continuidade do projeto de “incorporação
das fronteiras” que foi marca dos anos 70. Trata-se de um processo de
ocupação articulado com o espaço econômico nacional e com interesses
provenientes tanto de dentro, como fora da própria região (Ibidem).

Vieira Filho (2016) destaca que a expansão da fronteira agrícola
teria se dado “nas últimas quatro décadas via a incorporação do bioma
Cerrado na produção [por influência e avanços tecnológicos da Embrapa] e
11 Terminologia cunhada pelo governo brasileiro na década de 50 para identificar uma

região-foco de planos de desenvolvimento. Esta engloba a totalidade dos estados do
Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins e parte do
Estado do Maranhão. Possui áreas de bioma amazônico, cerrado e pantanal.

12 Segundo o OBSERVATÓRIO DO CLIMA (2014), o termo “mudança do uso do solo
e florestas” engloba as dinâmicas de conversão da terra em outros usos, como por
exemplo de vegetação nativa para agricultura e também pastagem para floresta em
regeneração.
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pela aproximação dos limites da região Amazônica”. A figura 4 abaixo, de
elaboração do autor, ilustra esta evolução ao longo das décadas.

Figura 4 – Expansão da fronteira agrícola do Brasil e no Cerrado

Fonte: Vieira-filho (2016).

O mesmo autor informa que a produção agropecuária se expan-
diu nas últimas duas décadas para as regiões Norte, Centro-Oeste e do Ma-
topiba. Especificamente, a soja teria seja expandido expressivamente para
o Centro-Oeste e o Matopiba, enquanto a pecuária para os estados do Mato
Grosso e Pará.

Entre 1985 e 2017, a cobertura e uso da terra no Brasil mudou, a
saber: a cobertura de vegetação nativa reduziu de 651 para 580 Mha; a
pastagem aumentou de 96 para 137 Mha e agricultura de 18 para 54 Mha.
Um total de 71 Mha de vegetação nativa convertidos em lavouras ou pastos
nas últimas três décadas (MAPBIOMAS, 2018).

O presente trabalho se centra justamente nestes dois biomas (Amazô-
nia e Cerrado) e setores (soja e pecuária) pela relevância histórica e pre-
sente nos processos de conversão de vegetação nativa no Brasil.

Os dados do TerraClass do INPE e EMBRAPA apontam que mais
de 15% da Amazônia teria sido desmatada (entre 2004 e 2014), enquanto
o Cerrado teria a parcela expressiva de mais de 43% (entre 2004 e 2013)
(INPE; EMBRAPA, 2015; INPE; EMBRAPA, 2016). O setor pecuário repre-
senta 12% do que era considerada a área total do bioma Amazônico e 29%
do Cerrado. Já a expansão da agricultura não tem representatividade na
Amazônia, enquanto no Cerrado representa 12% da cobertura e uso do solo
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conforme a figura 5 abaixo:

Figura 5 – Cobertura e uso da terra na Amazônia e Cerrado

Fonte: elaboração própria com dados do INPE (2013; 2014).

Do total desmatado na Amazônia, 45% foram convertidos em pasto e
5,9% em agricultura; sendo o setor pecuário o principal vetor de desmata-
mento na região. No total desmatado no Cerrado, 67% foram convertidos em
pasto e 27% em agricultura. No Cerrado, tanto a pecuária como a agricultura
têm relevância como vetor de conversão de vegetação nativa.

Hoje, entende-se que a região do Matopiba é a principal fronteira
agrícola do Brasil não somente pela quantidade de terras potencialmente
aptas ou destináveis à agricultura ou pecuária, mas pelo preço de tais ter-
ras (ROMEIRO et al., 2017). Por outro lado, por este território abrigar o maior
remanescente de vegetação nativa do Cerrado é uma região de grande
importância para a conservação da biodiversidade do bioma (MMA, 2018).

A expansão da produção de alimentos pode, em teoria, se dar so-
bre áreas de vegetação nativa ou áreas já abertas e aptas à agropecuária.
Estima-se que há no Brasil 71,9 Mha de pastagens degradadas no Bra-
sil (UFG; LAPIG, 2017). Apesar das extensas áreas já abertas, o desmata-
mento13 continua acontecendo. Entre 2016 e 2017, 6.947 km2 da Amazônia
foram desmatados (INPE, 2017). Entre 2013 e 2015, o Cerrado apresentou
expressivos 9.483 km2 (MMA, 2018).

É fato que a conversão de áreas de vegetação nativa para agricultura
e/ou pecuária é marcada por uma série de externalidades socioambientais
negativas que vão desde o corte das árvores até a produção de alimentos,
13 O TerraClass e o Projeto de Monitoramento de Desmatamento dos Biomas Brasileiros

(PMDBBS) define desmatamento como a “conversão de áreas naturais (fitosionomias
campestres, savânicas e florestais) para outros usos” e o Código Florestal brasileiro como
a “conversão de vegetação nativa para uso alternativo do solo”.
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conforme figura 6 abaixo14. Tais externalidades ou impactos da produção
irão variar com base em fatores específicos do local, a saber: solo, clima,
conhecimento e emprego de tecnologia, infraestrutura, características dos
sistemas de produção, etc. (GODAR et al., 2015).

Figura 6 – Externalidades do desmatamento

Fonte: elaboração própria.

As emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) e a fragmentação
de habitat são externalidades diretas do [ato do] desmatamento. Já as
externalidades como degradação do solo, contaminação hídrica e também
GEEs são consequências do emprego de práticas agrícolas e pecuárias
que respeitem em maior ou menor grau a capacidade suporte dos recursos
14 A figura busca ilustrar as principais externalidades ambientais e sociais conhecidas a

partir da produção agropecuária, mas não pretende ser uma lista exaustiva.
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naturais. Estas são consideradas, para os efeitos deste trabalho, como
externalidades indiretas do desmatamento.

Os Gases de Efeito Estufa (GEE) ao serem lançados na atmosfera
contribuem para o efeito estufa, que, por sua vez, aceleram e agravam as
mudanças climáticas. A emissão de GEE ocorre tanto como consequência
direta da derrubada de florestas quanto das atividades agropecuárias.

Após as árvores serem cortadas, ocorre a conversão da biomassa e
matéria orgânica acima e abaixo do solo que levam a emissões. Os proces-
sos específicos por meio do qual estas ocorrem são explicados na sequência.
O primeiro deles seria apodrecimento (oxidação) e/ou queimada desta ma-
deira. O segundo seria a correção do pH e adição de minerais ao solo pelo
processo de calagem para a agricultura que, por uma reação química no
solo, leva a emissões; e a fermentação entérica na pecuária. E, por fim, a
queima de resíduos florestais em algumas culturas (OBSERVATÓRIO DO
CLIMA, 2018a).

Segundo o Sistema de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG)
do Observatório do Clima, o setor agropecuário foi responsável por 71% das
emissões de gases de efeito estufa (GEE) no Brasil em 2017. Sendo cerca
de 46% diretamente do desmatamento e 24% pelas práticas empregadas
no manejo do solo na agropecuária (OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 2018b).

Outra externalidade negativa do desmatamento é a fragmentação
dos habitats de animais e plantas. Esta pode levar a uma redução da biodi-
versidade (de ecossistemas, espécies e variedade genética), fragilizando a
sobrevivência dos seres vivos. Afirma-se que a fragmentação e excessiva
degradação das florestas, rios e outros ecossistemas continuam levando à
perda de biodiversidade e serviços ecossistêmicos. Inclui-se nisto a redução
da diversidade genética de lavouras e de gado. Um quinto das espécies de
gados se encontra ameaçada de extinção (CONVENTION ON BIOLOGICAL
DIVERSITY, 2014).

No que tange os recursos hídricos, a agricultura é responsável por
70% do consumo de água globalmente. É responsável, ainda, pela sua polui-
ção pelo despejo de agroquímicos, matéria orgânica, resíduos de remédios,
sedimentos e drenagem salina em cursos d’água. A pecuária também faz
sua parte, sendo que o despejo e tratamento do esterco também é res-
ponsável pela poluição de recursos hídricos. Uma preocupação que ganha
destaque é a contaminação hídrica com remédios veterinários (antibióticos,
vacinas e hormônios), levando à transmissão de doenças de origem animal
pela água (MATEO-SAGASTA et al., 2017).
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A degradação do solo é outra externalidade que pode ser compre-
endida como a mudança nas propriedades (físicas, químicas e biológicas) e,
portanto, da qualidade do solo que garantiriam sua aptidão para produção
de alimentos. Esta ocorre devido à excessiva intensidade da atividade agro-
pecuária, entre outros fatores, que reduz expressivamente a quantidade de
carbono orgânico no solo. Estima-se que 52% das terras aptas à agricultura
no mundo estão degradadas (YOUNG et al., 2015).

No que se refere às possíveis externalidade sociais, a Comissão
Pastoral da Terra (CPT) reportou que 2017 foi o ano com o maior número de
assassinatos em conflitos no campo, 70, desde 2003 quando começou o
monitoramento. Este número representa um aumento de 15% em relação
à 2016. Dos nove principais estados onde esses crimes foram cometidos,
cinco estão na Amazônia Legal, sendo que Pará e Rondônia lideram o
ranking (CPT, 2018).

Pode-se nesta seção compreender, de modo geral, quais os impactos
socioambientais da pecuária e da soja no Brasil, como resultado do pro-
cesso de desmatamento e da própria produção de alimentos e insumos.
Entendeu-se, ademais, que essa expansão continua se dando sobre áreas
de vegetação nativa, em especial sobre o bioma amazônico e do Cerrado,
enquanto os dados mostram que há um número substantivo de áreas degra-
dadas no país.

Tais evidências somadas à centralidade da produção brasileira de
carne bovina e soja para o sistema alimentar global e o fato que o país
se apresenta como uma “potência” na área ambiental, levam à seguinte
questão: que mecanismos de avaliação e planejamento existem nos di-
ferentes setores e níveis que garantam a continuidade da produção de
alimentos (carne bovina e soja) para o mundo sem que as externalidades do
desmatamento impactem o meio ambiente e a vida das pessoas no Brasil?

Na sequência, serão analisados os principais mecanismos de avalia-
ção e planejamento existentes nos diversos setores e se abordam ou não
as externalidades negativas diretas e indiretas do processo de produção de
alimentos.
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4 Avaliação e planejamento da produção de alimentos no
Brasil para o mundo

A exploração dos recursos naturais é condição “intrínseca” do pro-
cesso de produção de alguns setores da economia. Este é o caso do setor
agropecuário. A produção da soja e da carne implicam a retirada da cober-
tura do solo, o uso de substâncias químicas, fertilizantes, uso massivo de
água, etc., como visto anteriormente.

Isto não significa, entretanto, que a produção, ainda mais em larga es-
cala, deva ser feita sem avaliação, planejamento e emprego das tecnologias
mais avançadas para o impacto ambiental mínimo. Ações de planejamento
são necessárias como parte das atividades econômicas, uma vez que estão
definidas em lei, mas também porque bons solos, água, clima são também
condições fundamentais para a continuidade da produção agropecuária no
futuro (SACCARO JUNIOR, 2016).

Parte-se do entendimento que a partir da avaliação são priorizadas
ações de melhoria nos setores e o planejamento permitiria definir como fazer
isto no tempo. Especificamente, a avaliação e planejamento na produção
de alimentos permitiria a expansão da produção de alimentos também para
exportação sem a necessidade de novos desmatamentos.

Os atores – como os governos nos diversos níveis, associações seto-
riais, sociedade civil e produtores – podem e devem agir para resolver este
problema de ação coletiva a saber: a crescente produção de carne bovina
e soja no Brasil para exportação como parte da provisão da segurança
alimentar mundial sem desmatamento.

Nesta seção, serão apontados os atores e suas perspectivas sobre os
mecanismos de planejamento, monitoramento e avaliação da produção da
carne bovina e soja no Brasil em relação ao desmatamento e externalidades
associadas.

4.1 As perspectivas dos atores

4.1.1 Governo
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O governo tem várias funções que afetam a produção agrícola no
país, como prover subsídios à produção, autorizar a realização da atividade,
regular e fiscalizar a conduta de agentes privados, promover comercialmente
setores estratégicos da economia brasileira externamente, dentre outros.
O governo tem também a função de proteger o meio ambiente e garantir
a proteção dos direitos das pessoas, à exemplo dos direitos territoriais.
Teria também a função de avaliar, planejar e influenciar as dinâmicas de
transformação do território.

O período que se iniciou em 2015 vem sendo marcado por uma
forte recessão econômica e crise política. Como apontado anteriormente,
o agronegócio foi em grande parte responsável pelo resultado do PIB brasi-
leiro em 2017. A principal prioridade política do segundo mandato de Dilma
Rousseff, de Michel Temer e agora de Jair Bolsonaro consiste na retomada
do crescimento econômico. O apoio à expansão de setores como o da
agropecuária parece uma conclusão óbvia. Um exemplo concreto disto foi o
lançamento em 2016 pelo Ministério da Agricultura do Plano de Desenvol-
vimento a região do Matopiba para fortalecer a expansão agropecuária na
região de maior remanescente de vegetação nativa do Cerrado brasileiro.

Vale apontar que o bioma Amazônico (não restrito ao Brasil) por cons-
tituir um terço do remanescente de floresta tropical do mundo e abrigar 10%
das espécies selvagens (WWF, 2018), acaba concentrando ações e polí-
ticas de proteção e conservação do bioma (e.g. definição de Unidades de
Conservação, Planos de Redução do Desmatamento e de Gases de Efeito
Estufa). Entretanto, não deixa de ser impactado por grandes projetos de
impacto ambiental, como, por exemplo, o Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) para a implantação de grandes obras de infraestrutura (e.g.
hidrelétricas, rodovias) e exploração por indústrias extrativas (e.g. mineração,
petróleo etc.).

Esta postura política do governo em relação à expansão do setor
agropecuário vis a vis a proteção de áreas de relevância ecossistêmica
e social, já observada na última década, ficou mais “evidente” quando da
posse de Michel Temer em agosto de 2016. Várias foram as ocasiões em
que a flexibilização das regras de proteção ambiental e territorial foram
usadas como “moeda de troca” em negociações com a Banca Ruralista – o
grupo mais robusto de influência no Congresso brasileiro.

Um dos fatos marcantes foi a tentativa de abertura da Reserva Naci-
onal do Cobre (RENCA) entre os estados do Pará e Amapá para exploração
mineral. Outro foi a tentativa de redução dos limites e do nível de proteção
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da Floresta Nacional do Jamanxim, no Pará, de modo a legalizar ocupações
na área. A mais recente polêmica se refere à flexibilização do licenciamento
ambiental: uma das propostas foca na isenção do licenciamento para as
atividades agropecuárias, entre outras (HEINRICH BOLL STIFTUNG FOUN-
DATION, 2017).

Pode-se afirmar, então, que tanto a última administração quanto a
atual não expressam um protagonismo na expansão da produção de alimen-
tos “em bases sustentáveis”. Isto implicaria, por exemplo, em incentivar a
expansão da produção sobre áreas degradadas priorizando a proteção de
áreas relevância ambiental15, a implantação de mecanismos de valorização
da “floresta em pé” e o respeito aos direitos territoriais e cultura dos povos
indígenas e populações tradicionais.

Entende-se que tal a falta de protagonismo potencialmente se dê
dada a relevância econômica do setor. Neste sentido, priorizar a intersecção
com outros setores poderia tornar o processo de expansão mais vagaroso e
complexo.

4.1.2 Setor produtivo

Já as associações representativas das indústrias da carne (ABIEC)
e da soja (ABIOVE) têm como objetivo representar tais indústrias, fornecer
apoio a seus associados e cooperar com o governo brasileiro na implemen-
tação de políticas que regem os setores.

Estas também são responsáveis por comprar e financiar produtores,
além de pensar a expansão do setor e analisar seu impacto socioambiental
com vistas a garantir que a produção do setor esteja em conformidade
com a lei16 e com as exigências dos mercados demandantes17. As associa-
ções, portanto, estão voltadas à expansão dos seus respectivos setores, a
15 Note-se que aqui não se refere a protagonismo na mudança estrutural para um sistema

alimentar com práticas inerentemente sustentáveis (e.g. produção orgânica e agroe-
cológica local, etc.). Trabalha-se com o entendimento que a transição dos sistemas
alimentares levará um tempo para ocorrer. A motivação aqui é compreender o que pode
ser feito no curto prazo para evitar perdas de funções ecossistêmicas vitais no Brasil.

16 No bioma amazônico, a propriedade privada só pode ter até 20% de conversão para
outras atividades; no caso da soja, existe um acordo de “boicote” à compra de soja produ-
zida no bioma. Já no Cerrado, a conversão é permitida em 65% da propriedade privada.
Ainda não existe mecanismo privado que regule a compra no bioma. As conversões a
que se referem devem ser autorizadas pelo órgão ambiental.

17 Compradores europeus já se mostraram exigentes sobre a compra de soja sem desma-
tamento.
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responder as demandas de mercado e as regulamentações nacionais ou
não.

As instituições se abastecem de análises e projeções de expansão
e crescimento da produção setorial que tendem a ser voltadas para os as-
pectos econômicos desta expansão. São atores que buscam o lucro por
meio da sua atividade produtiva, ao menor custo possível. A internalização
das externalidades negativas implica no aumento dos custos de produção,
que os produtores evitam tanto quanto possível. Por outro lado, estes respon-
dem a regulamentações nacionais ou internacionais, de agentes públicos ou
privados, mas raramente são proativos em ir “além da lei”(PACHECO et al.,
2017) em um país onde o “custo de se fazer negócio” é tão alto quanto no
Brasil.

4.1.3 Sociedade civil

As organizações da sociedade civil e os movimentos sociais no Brasil
demandam do governo brasileiro o cumprimento da lei no que se refere
à proteção dos biomas, dos direitos territoriais de povos e comunidades
tradicionais e ao fomento a atividades econômicas que promovam a inclusão
socioambiental.

No que se refere à avaliação do impacto da expansão da fronteira
agropecuária, usualmente, tais atores produzem análises que incluem a
perspectiva dos impactos sociais e ambientais, para além dos econômicos,
de modo a promover discussões com o governo sobre novas possibilidades
de planejamento e implementação de políticas públicas. Estas defendem
uma expansão do agronegócio brasileiro sem novos desmatamentos e
conflitos sociais (WWF, 2017).

Nesta seção foi possível compreender as perspectivas e os papéis
de governo, setor privado e sociedade civil no que se refere ao movimento
expansão da produção de alimentos. Foi destacada a recente atuação do
governo brasileiro nas políticas setoriais em questão, que apontam para
uma tendência de flexibilização do arcabouço de proteção socioambiental
e planos de governo que fomentem a conversão de vegetação nativa em
biomas críticos para a conservação de recursos hídricos, como o Cerrado
brasileiro.

Na próxima seção, serão analisados em maior profundidade os meca-
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nismos utilizados por governo, setor privado e sociedade civil na realização
das avaliações e planejamento da expansão da produção de alimentos e
proteção ambiental.

4.2 Os mecanismos de avaliação e planejamento da expansão da produção
de alimentos

Os mecanismos de avaliação são aqueles que fazem o registro, acom-
panhamento e análise crítica de informações. Já os de planejamento são
processos de preparação sistemática para a tomada de decisão no pre-
sente, considerando as implicações futuras (ENAP, 2014; ENAP, 2013). Tais
mecanismos são fundamentais para compreender o avanço da expansão
da produção de alimentos em relação à conversão de vegetação nativa ou
não; e para planejar o futuro de modo que se contribua para a segurança
alimentar global ao passo que se preserva os recursos naturais e serviços
ambientais no território.

Nos diversos níveis na sociedade - público, privado, sociedade civil,
estes mecanismos tomam forma, principalmente, de relatórios e sistemas.
Para os fins deste trabalho - a saber, compreender que mecanismos existem
que deem subsídios para a tomada de decisão sobre a continuidade da
produção de alimentos (carne bovina e soja) frente à provisão da segurança
alimentar mundial como bem público, sem que as externalidades diretas e
indiretas do desmatamento impactem o meio ambiente e a vida das pessoas
no Brasil - fez-se necessário analisar mecanismos existentes18.

Foram analisadas as funcionalidades de 20 mecanismos19, sendo
12 de avaliação e 8 de planejamento, e apontadas as externalidades ambien-
tais diretas e indiretas20 (e.g. emissões, degradação de recursos hídricos, do
solo etc.), em referência à Figura 6, como parte dos processos de avaliação
ou planejamento.

18 Note-se que esta não pretende ser uma avaliação exaustiva de todos os mecanismos de
avaliação e planejamento existentes, mas os mais citados e/ou utilizados, identificados
durante a pesquisa bibliográfica.

19 Vide Anexo A e B para a lista completa dos mecanismos, incluindo endereços eletrônicos.
20 Por questões de disponibilidade de dados e recorte temático, optou-se for focar nas

externalidades ambientais conforme apontado anteriormente.
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4.2.1 Avaliação

Dos 12 mecanismos de avaliação, 4 são de responsabilidade de
instituições públicas, 3 de privadas, 4 da sociedade civil e 1 da academia.
Do total, somente 3 mecanismos não abordam em nenhum nível nenhuma
externalidade ambiental. Estes são precisamente os principais relatórios
setoriais, a saber: da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB),
ligada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); e das
Associações Setoriais da Carne Bovina e da Soja, nomeadamente, ABIEC e
ABIOVE.

Os relatórios da CONAB (2018) e da ABIEC (2018) trazem os dados
de expansão de área plantada e/ou de pasto, volume da produção, produtivi-
dade, entre outros indicadores relevantes. Entretanto, não é feita a avaliação,
inclusive o cruzamento, de indicadores que demonstrem a internalização de
quaisquer das 6 externalidades ambientais negativas consideradas.

Por exemplo, a correlação das informações sobre expansão da produ-
ção de alimentos e áreas degradadas indicaria que o incremento de área dos
setores teria se dado evitando as externalidades negativas diretas e indiretas
do desmatamento. Por outro lado, compreendendo-se que há, atualmente,
limitações tecnológicas que impedem o consenso sobre os dados de áreas
degradadas, outros indicadores poderiam ser considerados.

As informações sobre desmatamento no Cadastro Ambiental Rural
(CAR)21, as autorizações para supressão de vegetação para uso alternativo
do solo e/ou as áreas embargadas pelo Ibama por desmatamento permi-
tiriam qualificar se a expansão da produção de alimentos teria se dado
com base nos parâmetros definidos em lei para proteção e gestão ambien-
tal ou não. O próprio governo federal esclarece, no contexto de avaliação
do desmatamento no Cerrado, que:

“o desmatamento mensurado não diferencia o desmatamento legal do ilegal. Con-
tudo, para aferição dos dados do desmatamento legal e ilegal, seria preciso avaliar
o desmatamento [. . . ] juntamente com a malha cadastrada no Sistema Nacional do
CAR (SICAR) e com os dados de autorizações de supressão de vegetação” (MMA,
2018).

Outro possível indicador, seria a transição para sistemas de produ-
ção integrados ambientalmente mais amigáveis (e.g. Integração Lavoura
Pecuária e Floresta – ILPF, Integração Lavoura Pecuária).
21 Informa se a propriedade ou posse desmatou após julho de 2008, data de corte estabe-

lecida na lei de crimes ambientais.
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O relatório “Perfil da Pecuária no Brasil” da ABIEC aponta, ainda,
que haveria somente 6,1 Mha (1% da área do Brasil) de pastos em es-

tágios avançados de degradação no Brasil, enquanto estudos apontados
anteriormente sugerem uma área entre 70 e 100 Mha (UFG; LAPIG, 2017;
DIAS-FILHO, 2014). O dado apresentado pela associação dá margem à
interpretação de que haveria pouca área degradada para expansão da
produção no Brasil.

O relatório de estatísticas da ABIOVE, último deste primeiro bloco,
informa somente sobre os volumes operados pelo setor mensalmente (ABI-
OVE, 2018). Da mesma instituição, o relatório sobre a Moratória da Soja
- compromisso desde julho de 2006 de não comprar e não comercializar
soja de áreas desmatadas do bioma Amazônico - avalia a conversão de
vegetação nativa em áreas de soja, cruza com dados de áreas embargadas
do Ibama e de trabalho escravo e bloqueia o produtor que não esteja em
conformidade (ABIOVE, 2018).

Em 2017, a associação anunciou que 98,8% dos desmatamentos
ocorridos no bioma amazônico na safra 2016/2017 não estariam associados
à soja, de modo que esta não seria um importante vetor do desmatamento
no bioma.

Dos 9 mecanismos restantes, 8 abordam, em algum nível, a conver-
são de vegetação nativa em lavouras ou pastos em escala nacional ou em
biomas específicos. Neste sentido, estas ferramentas consideram nos seus
esforços de avaliação externalidades diretas (emissões diretas e perda de
habitat) do desmatamento para produção de alimentos. Vide figura 7 abaixo.

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1712822/CA



39

Figura 7 – Mecanismos de avaliação da produção de alimentos e externalidades do
desmatamento

Fonte: elaboração própria.

Neste mesmo grupo de 8 mecanismos, 4 deles abordam (além das
externalidades diretamente associadas ao desmatamento) alguma das ex-
ternalidades indiretas do uso empregado naquela terra, a saber, emissoões
indiretas de GEE, degradação hídrica, dos solos e contaminação.

O CAR do Governo Federal consideraria a externalidade da degrada-
ção hídrica, enquanto o Sistema de Avaliações de Gases de Efeito Estufa
(SEEG) do Observatório do Clima as emissões do processo produtivo (e.g.
fermentação entérica e calagem) chamadas de “emissões indiretas” na ta-
bela; e a plataforma Trase da SEI e Global Canopy as emissões diretas,
indiretas, perda de habitat e degradação hídrica. A Agroideal é a única que
possibilita a avaliação da expansão sob áreas degradadas. Tais mecanismos
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serão melhor detalhados na sequência.

O CAR registra informações ambientais das propriedades e posses
rurais no Brasil incluindo as Áreas de Preservação Permanentes22 (APP)
declaradas pelo produtor. As áreas de APP são aquelas que margeiam os
cursos d’água. Precisamente por isto, o Código Florestal Brasileiro define
que tais áreas não podem ter usos econômicos23 de modo a preservar os
recursos hídricos, entre outros (BRASIL, 2012). Neste sentido, ao incluir
esta informação, esta ferramenta abordaria também externalidades indiretas
do desmatamento como a degradação hídrica.

O SEEG se destina precisamente ao monitoramento das emissões
de GEE dos variados setores da economia brasileira. No que tange a este
trabalho, monitora as emissões diretas do desmatamento, bem como as
indiretas pelos processos produtivos da agropecuária descritos na seção
2.3.

A ferramenta Trase tem como objetivo dar transparência às cadeias
de suprimentos de commodities revelando impactos socioambientais em mer-
cados produtores, com foco em países com floresta tropical, e conectando-
os com grandes empresas de comercialização e mercados consumidores.
Objetiva-se proporcionar a tomadores de decisão informações sobre o risco
ambiental de commodities alimentares.

Ainda sobre esta ferramenta, foca-se no Brasil na cadeia da pecuá-
ria e da soja, coletando-se informações sobre a área plantada, produção,
desmatamento, emissões da produção, escassez hídrica, infraestrutura de
escoamento, regularização fundiária, entre outras24. Neste sentido, ela cobre
uma boa porção das externalidades diretas e indiretas do desmatamento.

Já a Agroideal é a única que se tem a possibilidade de avaliar
a expansão da soja e pecuária no Brasil sobre áreas já degradadas ou
consolidadas. Apesar desta característica interessante no que se refere
ao objeto deste estudo (possibilitar a análise da expansão da produção de
alimentos sem externalidades ambientais), isto é efeito “individualmente”
para o território selecionado pelo usuário e não para todo território brasileiro
22 Segundo a Lei 12.651 de 2012, APP consiste em “área protegida, coberta ou não

por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”.

23 O que é diferente das áreas de Reserva Legal - percentual mínimo de proteção de
vegetação nativa em propriedade privada - que possui regras sobre uso econômico por
meio de manejo sustentável devidamente autorizado pelo órgão de meio ambiente.

24 Este nível de profundidade de análise de dados (no nível subnacional até o mercado de
destino) se aplica para a cadeia da soja que é o carro chefe da Trase.
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(como potencialmente poderia ser feito em uma ferramenta de ordenamento
territorial). Ela tem como objetivo avaliar, em territórios selecionados, os
riscos socioambientais associados a investimentos na expansão da soja e
pecuária no Brasil.

Uma análise mais ampla possibilitaria a priorização de áreas de
produção e conservação, cruzadas com infraestruturas de escoamento de
alimentos, e o diálogo intersetorial (setores público, privado e sociedade
civil) para a produção alimentar sustentável.

O Sistema ABC é o único que não engloba as externalidades diretas
do desmatamento, uma vez que somente monitora a tomada de crédito
para a implementação de técnicas da agricultura de baixo carbono como
parte da Política de Redução de Emissões da Agropecuária Brasileira (Plano
ABC). Por falta de transparência e disponibilidade de dados25, não é pos-
sível monitorar os efeitos da implementação do Plano ABC na redução do
desmatamento, mas pode-se inferir a implementação das técnicas da agri-
cultura de baixo carbono, que mitigam a externalidade negativa “emissões
dos processos produtivos”, por meio da tomada de crédito.

Por fim, nenhum dos mecanismos de avaliação aborda a externali-
dade negativa de contaminação de solos, recursos hídricos, etc.

Pode-se apreender que existe um leque de ferramentas de avaliação
no Brasil. Dentro da amostra selecionada, a maioria considera como parte
do seu esforço de avaliação a dinâmica do desmatamento e, portanto, suas
externalidades diretas. Entretanto, a minoria que não aborda nenhuma
externalidade são relevantes para atores centrais da expansão da produção
de alimentos no Brasil, a saber, o Ministério da Agricultura e a ABIEC.

Três mecanismos se destacam: a Moratória da Soja, mas que se
limita apenas à produção de soja na Amazônia, deixando o Cerrado des-
coberto; a Trase, por abarcar um maior número de externalidades no nível
municipal, mas também se limita à soja; e a Agroideal por incluir, entre
outras, a externalidade “degradação dos solos” por meio da inclusão de
áreas degradadas e consolidadas como parte da avaliação de áreas para
expansão da produção de carne bovina e soja.

Na próxima seção, serão analisadas as ferramentas de planejamento.

25 Para maiores informações, ver OBSERVATÓRIO DO ABC (2017).
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4.2.2 Planejamento

Dos 9 mecanismos de planejamento, 7 são do setor público, 1 é do
setor privado e 1 é da academia. Nota-se que o relatório “Perfil da Pecuária
no Brasil” da ABIEC aparece em ambos mapeamentos, uma vez que também
apresenta projeções de crescimento do setor. Vide figura 8 abaixo.

Figura 8 – Mecanismos de planejamento da produção de alimentos e
externalidades do desmatamento

Fonte: elaboração própria.

Os mecanismos de planejamento são muito diversos entre si. Estes
variam de relatórios setoriais apontando previsões de expansão da produção
de alimentos em volume e área (como as Projeções do Agronegócio do
MAPA e o Perfil da Pecuária do Brasil da ABIEC) a instrumentos necessários
para tal expansão (Plano Agrícola Pecuária do MAPA). Incluem de planos
setoriais de redução de emissões do desmatamento e do setor agropecuário
(respectivamente, PPCDAm e PPCerrado pelo MMA e Plano ABC pelo
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MAPA/Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA26) a Zoneamentos
Econômico Ecológicos da Amazônia Legal pelo MMA e de Risco Climático
pelo MAPA. Há, ainda, por fim, uma análise de tendências futuras para o
setor agrícola pela Embrapa.

Esta diversidade não se traduz na integração em um mecanismo
de planejamento (ou ordenamento) do território de modo integrado a partir
da perspectiva da expansão alimentar, mas também da conservação dos
recursos hídricos, do solo, da biodiversidade etc27. Note-se que, apesar
da presença do MacroZEE da Amazônia Legal no mapeamento, ele é um
instrumento que se encontra defasado, obsoleto e, ademais, restrito por
focar somente em um bioma. Como apontado anteriormente, hoje a fronteira
agropecuária está no bioma Cerrado que tem menor proteção legal que o
bioma Amazônico.

Observa-se, inclusive, uma segmentação entre os setores agrope-
cuário e o ambiental nos mecanismos públicos. Pode-se deduzir que esta
segmentação é refletida a partir do que se encontra nas políticas públicas
(de redução do desmatamento de um lado e expansão agropecuária do
outro) e nas instituições.

Por exemplo, durante a apresentação de lançamento do Plano de
Desenvolvimento do Matopiba no Senado em 2015, afirmou-se que “o
primeiro grande critério de delimitação do Matopiba teve como base as
áreas de cerrados existentes nos Estados“ (EMBRAPA, 2015). Isto contraria,
por exemplo, o relatório também da Embrapa sobre tendências para uma
agropecuária sustentável brasileira em 2030 que diz:

“O Brasil é um dos poucos países que concilia a possibilidade de expandir suas
fronteiras agrícolas com a salvaguarda dos remanescentes naturais, cuja proteção
está prevista no Código Florestal. Isso será possível com a incorporação de áreas
degradadas, abandonadas ou subutilizadas com aptidão para a produção agrícola”
(EMBRAPA, 2018).

Adicionalmente, quando há um mecanismo que lança um olhar sobre
o futuro - a Visão 2030“ da Embrapa, isto é feito na forma de ”tendências”.
E, ademais, com o horizonte até 2030 somente, sendo que a previsão
de pico populacional mundial seria em 2050. Este formato de visões é
permitiu abordar, de modo genérico, todas as externalidades. Entretanto,
este formato não ajuda pragmaticamente em informar o desenho do território,
e políticas públicas e privadas de suporte, de modo que se evite e/ou mitigue
as externalidades da produção de alimentos.
26 Não existe mais na atual estrutura de governo.
27 E, obviamente, sociais. Apesar de não serem o foco do presente trabalho.
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O instrumento identificado que teria o maior potencial de contribuir
para o planejamento seria o Otimizagro da UFMG. Este permitiria projetar
cenários da expansão agropecuária e florestal, do desmatamento e recres-
cimento de vegetação nativa, a partir da demanda por terras e políticas
de redução do desmatamento no Brasil. O relatório da Embrapa “Visão
2030” reforça a importância e desafio de ampliar o uso de tais ferramentas
de enfoque territorial na gestão pública e privada de cadeias produtivas da
agropecuária (Ibidem, p.64).

Compreendeu-se nesta seção que os mecanismos de planejamento
da expansão da produção de alimentos no Brasil são diversos. Esta diversi-
dade não necessariamente se traduz em complementariedade e integração
de abordagens (de produção e conservação) no que se refere aos meca-
nismos públicos, de modo a entregar um bom resultado de planejamento.
As ferramentas de origem pública são segmentadas, potencialmente, como
um reflexo da segmentação e/ou falta de alinhamento no nível das políticas
e instituições. O mecanismo identificado com maior potencial de contribuir
para o planejamento da expansão da produção de alimentos, considerando
externalidades ambientais, foi o academia, no caso, o Otimizagro.
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5 Conclusão

O sistema alimentar global que conhecemos não consegue prover
a segurança alimentar para todos. A arcabouço regulatório existente não
garante o acesso econômico de todas as pessoas e possibilita desperdícios
massivos de alimentos. Dada estas características e somadas às pressões
de crescimento populacional, a disponibilidade (para além do acesso) a ali-
mentos pela expansão da produção é uma questão chave.

O contínuo aumento da disponibilidade de alimentos em quantidade,
como parte da provisão da segurança alimentar como bem público nos
diversos níveis, implica em muitas externalidades negativas. Entre elas, as
externalidades ambientais se destacam, em especial, porque a contínua
produção de alimentos depende de recursos naturais como a água e o solo.

Evitar ou mitigar tais externalidades pressupõe a existência e imple-
mentação de mecanismos consistentes de avaliação e planejamento da
expansão da produção de alimentos, que organizem a produção no território
e proponham o melhor uso dos recursos naturais.

Como apontado na seção anterior, são várias as ferramentas existen-
tes no Brasil para avaliação e planejamento da expansão de alimentos de
modo que se contribua para a segurança alimentar global.

De modo geral, tanto os mecanismos de avaliação como os de pla-
nejamento se restringem às métricas dos seus setores, desconsiderando
aspectos da gestão ambiental e refletindo uma “segmentação” de nível polí-
tico. Isto é especialmente verdade para os mecanismos públicos, em geral,
e do setor pecuário.

Neste sentido, não se identificou o emprego de mecanismos na
escala e complexidade necessária de modo que se assegure a contínua
produção de alimentos no Brasil até 2050 consideradas as externalidades
diretas e indiretas do desmatamento.

As soluções de avaliação existentes são restritas a setores e biomas
específicos. Como, por exemplo, a plataforma Trase ou a Moratória para
o setor da soja na Amazônia. Ou carecem de transparência de dados, a
exemplo do relatório setorial da pecuária, os dados CAR e as autorizações
de desmatamento,

Já as soluções de planejamento não foram desenhadas para mo-
delar o impacto da expansão da produção de alimentos e informar áreas
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que seria interessante economicamente, socialmente e ambiental expandir,
enquanto outras não.

Neste sentido, recomenda-se:

• A integração de indicadores relativos às externalidades diretas e indi-
retas do desmatamento em mecanismos de avaliação e planejamento
da expansão da produção de alimentos em todos os níveis;

• Ao setor público, que se nutra das lições apreendidas e inovações
existentes no setor privado e sociedade civil no que se refere a meca-
nismos de avaliação e planejamento e apoie a difusão de iniciativas
relevantes;

• Que se crie e se faça cumprir o Zoneamento Econômico Ecológico
no Brasil, em especial, para a Amazônia e o Cerrado, incluindo a de-
finição de áreas de “não desmatamento”; e

• A criação de um Fórum de discussão multi-setorial que crie as condi-
ções de governança para a concepção, desenvolvimento, implemen-
tação e cumprimento das recomendações anteriores.
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